
*ã

PROJETO cARAJÁS, Os GAVIÃo-pRRrRTr.IÊ E os

suRUr D0 suDESTr oo pnnA: UMA nvnltnçÃo
DA ASSESSORIA ANTROPOLOGICA +

I ara Ferraz

Museu Nacional - UFRJ

agosto I 98§

Ao final de três anos de consultoria prestada ã Cia.
vale do Rio Doce parece-nos possível agora empreender uma avalia
ção do trabalho desenvolvido através do convênio firmado com a

Funai em junho de 1982, tendo em vistarratenuar,,o impacto junto
às populações indÍgenas situadas na chamada"área de infruência"
do Projeto Ferro-Carajás.

Caracterizaremos aqui , num primei ro momento, observa

ções de cunho mais amplo, que dizem respeito à natureza do traba
lho de assessoría antropólogica e, especialmente, ao impasse veri
ficado que, não raras vezes, chega a inviabilizar os seus propósi
tos. Num segundo momento, trataremos de dois grupos gue vimos a-
companhando, os Gavião-Parkate jê d" Mãe Maria e os chamados Suruí
da área indÍgena sororó, ambos localizados a sudeste do Estado do

Pará, nas proximidades de um dos maiores polos de desenvolvimento
e violência na região, o municÍpio de Marabá.

Com a perspectiva do conhecimento antropológioo dos gru
pos afetados pela implantação do Projeto carajás, o trabarho
de assessoria a que nos propusemos inicialmente consisitiu em dis
cutir, junto às comunidades e à cvno, alternativas pol ítico-admi-
nistrativas a um modelo colonialista (da Funai) que, levadas a e-
fei to, pudessem mel hor instrumentar essas sociedades i ndígenas pa

ra o convívio com um processo acelerado de transformação social que

se verifica em toda a porção oriental da Amazônia.

*Relatório solicitado na reunião ocorrida em são paulo (15.7.85),
incluindo observações acerca da viagem ã Área lndígena Mãe Marla,
realizada entre 8 e ll de junho último.
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No entanto, ao longo desse perÍodo, as dificuldades e

os desgastes que se observaram em relação à assessoria decorreram'

exatamente, das divergências existentes quanto à própria ótica da a-

gência tutelar governamental - a Funai - calcada num Processo de cen

tral ização, determinado pelos sucessivos governos mi I itares no trato
com a questão indÍgena. no Brasi l.

lnúmeras foram as mudanças administrativas recentes o

corridas internamente ãquela agência governamental sem que, todavia,

se registrasse qualquer indÍcio de uma polÍtica indigenista - e indi
gena - voltada para a efetiva proteção às populações e, sobretudo,

aos territórios tribais. São questões que fazem com que a Funai rei-
tere, atualmente, seu desempenho equivocado, de caráter colonial ista
e autoritário, tanto como planejadora quanto executora de medidas con

sideradas de "proteção" oficial.
Através desta consultoria foram apontadas ã CVRO a inc

perância e a inadequação dos "modelos" de "projetos de apoio" concebi

dos pela Funai (ASPLAN), atestadas pela manutenção e reforço daquela

mesma infra-estrutura arcaica, pelas gontratações desnecessárias de

pessoal não-qual ificado, bem como pela farta aquisição de equipamentos

e construções que se verificaram com os recursos oriundos do Convênio

CVRD-Funai. Sua execução, deste modo, veio corroborar a falência finan

ceira e administrativa da instituição tutelar, ao lado de seu esvazia-

mento pol ítico.
Assim, a satisfação dos requisitos apresentados pelos

bancos multi laterais, financiadores e aval istas econômicos do Programa

Grande Carajás (e do Projeto Ferro), tal como concebido, acaba justa-

mente po r endossar a incomp etência da Funai, através de abundantes re-
cursos f i nancei ros repassados pela CVRq.

De acordo com o Convênio firmado, vale lembrar, os recur

sos seriam destinados ailprojetos de apoio" por Postos lndígenas (enten-

da-se aldeias) e não às Ajudâncias, delegacias regionais (São Luís, no

caso) ou ainda Brasíl ia, como vem ocorrendo. Deste modo, dif icilmente o

que foi aplicado até agora pode se traduzir em "benefícios" para as so-

ciedades indÍgenas, instrumentos que poderiam melhor prepará-las para

um enfrentamento cada vez mais desigual, já que incrustadas em grandes
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'polos de desenvolvimento'.

Dada a atual falência do órgão tutelar, as suas a-

tribuições legais - como manutenção de postos indÍgenas, assistên

cia à saúde e educação - acabaram sendo desempenhadas na área de

Carajás através dos recursos do Convênio, contrariando a al ínea C

da sua cláusula 59 (cabe à Funai "manter o exercÍcio de suas ati-
vidades normais junto às reservas indÍgenas, em consonância com

seus objetivos legais, independentemente da implantação dos proje

tos de que se originou o presente Convênio").

Face ã permanência dos equÍvocos da política indi-
genista oficial, refratária a mudanças qual itativas, um dos poucos

resultados alcançados através do trabalho de assessoria - embora

sem o êxito esperado - consistiu em tentar "frear" o dispêndio de

recursos do Convênio, a partir de l!84, com o objetivo de re.ver os

critérios para distribuição e apl icação daqueles ainda existentes
rever também as próprias diretrizes do trabalho com a inclusão de

outros grupos no mesÍno Convên io, orçado inicialmente em US§ 13.6

mi I hões

Por outro lado, são conhecidas as limitações ineren

tes à CVRD para tornar efetivas, ã mesa de negociações com a Funai,

as recomendações apresentadas pelos assessores que, por sua vez,

traduzem um diagnóstico da situação atual dos grupos, apontando

pêra a necessidade de implementação de mudanças estruturais quan-

to ã polÍtica indigenista e à própria Funai. Estas mudanças inclu
€fi, forçosamente, a participação dos grupos indígenas no que concer

ne ã discussão de alternativas em processos decisórios que lhes di

gam respeito - no caso, em torno da execução do Convênio CVRD-Funai.

Neste instrumento, como vêm apontando os assessores, os representan

tes das sociedades indígenas deveriam constar, formal e juridicamen

te, como partes intervenientesr uÍnê vez q ue ã Funai cabe apenas as-

sisti-los e não representá-los em ,r", 
"çõ"r.1

Através do conhecimento aprofundado dos mecanismos só

cio-cul turais especÍficos dessas sociedades indÍgenas, a asses-

Esta possibilida
nado em novembro
mun i dade I nd ígen

ass i stênci a da Funa i .

de jurídica é exempl ificada através do acordo assi
de 1984 (e regulamentado em julho pp.) entre a Cõ

a Parkatejê (Gavião de Mãe Maria) e a CVRD, com a

1
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soria consiste em buscar novos procedimentos administrativos que pos

sibilitem o fortalecimento interno do grupo, esteio da autodetermina

ção. A simples administração, pela Funai, de recursos financeiros a-

bundantes - tal como disponíveis através do Convênio - não vai acar-

retar em mudanças políticas mais abrangentes, caPazes de promover ee

se fortaleci mento.

Acreditamos que caberia ainda aos assessores uma con-

sulta, sempre que necessário, acerca do possÍvel desenvolvimento, a-

través dos recursos do Convênio, de outras atividades como cursos de

indigenismo, pesquisas, etc. , que não di retamente relacionadas ao ins

trumento original e às áreas indÍgenas atingidas pelo Projeto Carajás.

Finalmente,resta sal ientar ê necessidade de real ização

de seminários e reuniões sistemáticas, para intercâmbio de informações

e ampliação dos conhecimentos acerca dos movimentos sociais que se de

senvolvem junto ãs populações regionais, igualmente atingidas e que

interagem no cotidiano com as populações indígenas. É imPrescindível,

por sua vez, que a CVRD torne públicas as informações disponÍveis acer

ca do Programa Grande Carajás, fornecendo subsídios para submetê-lo a

um debate amplo, através do Congresso Nacional, o que permitiria o seu

redimensionamento social necessário e consoante com as diretrizes po-

I íticas atuais.
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OS GAVIÃo.pnRTRTEJÊ: MÃE MARIA, 0 TERRTTÕRt0 AMEAçADo

No relató1gio encaminhado ã CVRO em fevereiro último
já havÍamos enfatizado o desacordo em relação aos métodos repressivos
empregados a nÍvel local, através dos representantes da Funai (njuaân

cia de Marabá) e da PolÍcia Federal, utilizando recursos do Convênio

CVRD-Funai para, â tÍtulo de "proteção" da área indígena de Mãe Maria,
expulsar os "posseiros" que vinham se instalando ao sul do território
Gavião, desde a passagem da ferrovia de Carajás.

Ali, os graus de conflito e violência vêm se acentuando.
Ao final de julho p.p. -e, portanto, após a última viagem realizada ao

Mãe Maria , duas pessoas vieram a falecer quando o veÍculo da Comunida

de Parkatejê dirigido então pelos agentes da pol ícia federal, colheu

em velocidade outro veículo que transitava pela rodovia BR-322, gue

corta a área indÍgena Mãe Maria.

0s jornais locais também noticiaram o fato de ter sido
encontrado, em meados de julho p.p., no interior da mata na reserva

indígena, o corpo de um "posseiro" perfurado a balas. A autoria do cri
me não foi esclarecida, assim como da emboscada ocorrida em janeiro úl

timo, onde morreu um trabalhador da Comunidade e outros quatro sairam

feridos (ver relatório de fevereiro p.p.).
Acusagões contra os posseiros são manipuladas tanto pe-

los chefes políticos locais como pelos agentes federais e representan-
tes da Funai, na tentativa de dar credibilidade ã "eficácia" de missões

conjuntas, real izadas ultimamente no Mãe Maria com muita frequência,
quando os policiais e os agentes tutelares então se identificam. A dis
ponibilidade de diárias remuneradas com recursos do Convênio CVRD-Funai

vem reforçando os abusos de poder que ali se verificam atualmente. 0

equÍvoco maior reside na escolha da repressão policial aos "posseiros"
como método de tentar resolver o conflito e conter o movimento esponta-

neo de ocupagão de terras indígenas , reft"^o'tÉtrutura fundiária. |erversà ,

0s representantes do poder local tentam assim impor e

tornar "legítimas'r aos Gavião práticas que denronstram - de nyodo fla-
grante - a sua ineficácia em termos de "proteção" ao território tribal.



A idéia, por exemplo, de construir (com recursos do Convênio ?) um

"quartel" para a polÍcia federal ao sul da área indÍgena - "para
exercer vigilância ostensivarr (sic)- apresentada pelo atual chefe da

Ajudância da Funai (Marabá) por ocasião da reunião realizada em ju-
lho no Mãe Marial , ilustra a ausência de bom senso e a distância dos

meios não repressivos para se alcançar uma solução para os conflitos
que vêm se verificando recentemente na porção atravessada pela ferro
via de Carajás.

A atuação da Ajudância de Marabá é ainda equivocada pe

lo fato de permitir a indefinição quanto à invasão observada no limi-
te oeste da reserva, pelo Sr. João Anastácio de Queiroz F9, antigo che

fe polÍtico de Marabá (que chegou a ser acusado de mandante do crime

ocorrido em Mãe Maria em janei ro último).
Ao lado da suspensão dos recurso-s .d.o Conv-ê1io {"r!l!g!oe

ã repressão policial contra os pos seiros, é urqente a constituição de

uma coml ssao ualificada ra romover a ne ta oam la e con un ta

e! tre os representantes das partes envolvid-as 1o_qonf l_i ts, a saber, os

posseiros ttcomuns", os "posseiros do GETAT" (do Loteamento Flecheiras),
através dos seus sindicatos (Marabá e São João do Araguaia), os Gavião,

através de seu advogado particular ou do representante da Procuradoria

ürÍdica da Funai, representantes dos Ministérios da Justiça e da Reforma

e do Desenvolvimento Agrário, além do GETAT.

A nÍvel local, contudo, torna-se indispensável o redire-
cionamento da ótica indigenista oficial, o que só será possÍvel com a

substituição dos quadros administrativos da Ajudância de Marabá, além

de alterações substantivas na sua própria concepção de "atuação" naque-

Ia região. Somente estas medidas poderão trazer resultados positivos; -

convém salientar que um trabalho de coordenaEão regional, voltado so-

bretudo para a "proteção" dos territórios e fortalecimento das popula-

ções indÍgenas requer sensibi I idade, êQUi I Íbrio psicológico, além de

qual i ficagão profi ssional e assessorias especial izadas permanentes, dada

Ocasião da assinatura da transferência para Marabá da conta bancária
conjunta CVRD-Comunidade Parkatejê, com base no acordo de indenização
por perdas e danos f irmadóGlí-ã'ffimbro de 1984.

6



a diversidade com a qual se lida. Do contrário, os equívocos

cer'ão e os conf I itos virão a se avolumar.

A reaviventação dos limites da Area lndÍgena Mãe Maria

e lug_lqequadê sinal ização, é trabalho de extrema urgência a ser exe-

cutado. lnexpl icavelmente, nunca foram real izados, juntamente com os

Gavião-Parkatejê, os sobrevôos sistemáticos (mensais) em hel icóptero,
pela CVRD, conforme recomendamos em todos os relatórios encaminhados

anteriormente.

A complexidade da situação atual que os Gavião atraves

sam, inúmeras vezes enfatizada por Tiure (Índio Potiguara que agora

coordena com os Gavião, na aldeia, o "projeto de apoio" do Convênio)

na reunião ocorrida em julho p.p. no l,lãe Maria, só permite o desempe-

nho de uma assessoria autônoma, tal como há muitos anos vÍnhamos pres-

tando ao grupo. Aos olhos de seus componentes, estabelece-se, muitas ve

zes, em relação ao Convênio CVRD-Funai, uma grande confusão de nÍveis
decisórios, dadas as discrepâncias aqui apontadas(entre a ótica indi-
gegista oficial e as possibi I idades exi stentes).

A interrupção da consultoria antropológica através da

CVRD, conforme solicitado por um dos representantes da Comunidade Par-

katejê em julho p.p.,reflete mais uma vez também pressões havidas por

parte da Ajudância de Marabá. As "interferências externast'(sic) men-

cionadas pelos representantes locais e regionais da Funai - reportan

do-se aos antropólogos (ou mesmo ao advogado particular dos Gavião)

remete mais uma vez à forma autoritária e central i=adorffi a agência

governamental concebe e desempenha o seu papel de tutora legal das po

pulações indÍgenas, impedindo desta manei ra a discussão de alternati-
vas que possam de fato fortalecer o grupo e diminuir a sua dependência

da Funai, no convívio crítico com a sociedade envolvente.

"-Qu"r. decide o quê ?rr,conforme reiteraram, inúmeras ve-

zes, I'Cotia", Pajare e Krohokrenhum (este, com muita ênfase), na reu-
nião havida em julho no Mãe Maria. Seria a "antrop6loga" ou um técnico

em planejamento da Funai (ASPLAN) ou ainda algum funcionário graduado

da CVRD ? Seríam questões concretas, a partir de um conhecimento espe

cÍfico acerca de um sistema de organização social ou "modelost'de pro

permane

7
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nro

jetos, com o preenchimento de impressos para orçamento, cronogramas

financei ros, desembolsos, etc., operações burocráticas que reti ram

da comunidade o controle sobre os recursos ? Quais práticas que se

adequam aos seus interesses, a sua concepgão de I idarrsimultaneamen

te, com as inovações e com a vida tradicional ?

Na programação feita para 1985, os Gavião não tiveram
a oportunidade de discutir com seriedade inúmeros pontos que passaram

desapercebidos, dado talvez .o despreparo dos representan

tes locais da Funai. 0 incentivo à auto-gestão dos recursos do Convê-

com o devido acompanhamento de assessoria ant ropológica permi t i -
ria uma progressiva autonomia saudável em relação ã njuaância e â es-
trutura central izadora da Funai. A manipulaEão de relações de poder

internas ao grupo não estaria assim, através dos recursos financeiros,
sujeita ãquela instância da agência tutelar, cuja ingerência colonia-
I ista se dá por expedientes burocrático-administrativos.

Quanto aos programas de assistência ã saúde e educação,

apenas nÍveis mínimos foram assegurados (as obrigações legais da agên-

cia tutelar mencionadas no Convênio). 0 desenvolvimento de um trabalho
específico nestes campos complexos reguer formação de pessoal (monito-

res), através da assessoria I inguÍstica. Em inúmeras ocasiões anterio-
res a Profa. Leopoldina Araújo, da Universidade Federal do Pará foi in
dicada para, junto com os Parkatejê, coordenar os trabalhos na área de

educação, entendido aqui o seu amplo sentido.
Finalmente, chêmamos a atenção para um aspecto re

levante do atual quadro polÍtico entre os Gavião-Parkatejê, onde coexis

tem facções distintas, traço pecul iar aos grupos Jê-Timbira. Uma delas,
a mais significativa em termos de adesões e lealdades, é representada

pela liderança pessoal e inquestionável de Krohokrenhum , calcada no es

tilo tradicional, na busca de caminhos próprios no enfrentamento com

a 'rgente civil izada", os -Lg§., como diz ele. Por outro lado, a ótica
inovadora, representada por I'Cotia" e reforçada pelo desempenho atual
da Ajudância da Funai em Marabá (principalmente através da manipulação

dos recursos do Convênio) vem acentuando, de forma progressiva, o desen

volvimento desse faccional ismo.



Para o grupo, foi particularmente significativa a ati
tude de Krohokrerrhum , chefe polÍtico e cerimonial, ao quebrar recen-

temente seu maracá, o principal instrumento de percussão tocado por

ele e que simboliza a vida cerimonial, cerne da reprodução da socieda

de Parkatejê. Diante do anúncio do jogo de futebol, prática instau ra

da entre alguns dos mais jovens do grupo, liderados por "Cotia", o ges

to intempes tivo de Krohokrenhum causou profunda consternação entre as

mulheres e os mais velhos do grupo, seus seguidores por excelência. 0

silenciamento do cantador, responsável pela visão do futurorexternava

rupturasessenciais, relativas, talvezyã própria possibl idade da repro

dução daquela sociedade: o confronto com o futuro. Paradoxalmente, es

tes fatos ocorreram três dias antes da última reunião realizada no Mãe

Maria, quando os recursos da indenização recebida pela passagem da fer
rovia de Carajás no interior da área indígena foram definitivamente
transferidos para a Comunidade lndÍgena Parkatejê, em conta conjunta

com a CVRD, agora em Marabá.

Doravanter guâis as perspectivas a serem enfatizadas,
considerando a existência digna dos Parkatejê numa região eivada de

contradições crescentes como o sudeste do Pará, vai depender da capaci

dade de apreensão das suas estratégias próprias e do jogo de possibi-
I idades nesse enfrentamento.

9.
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suRUÍ: A RECUPERAçÃo DO TERRtToRtO TRADTCTONAL

Estranhamente, no cronograma financei ro apresentado
pela Funai para os dispêndios na Área lndÍgena Sororó em 1985 não

consta qualquer previsão dos gastos relativos aos trâmites para a

recuperação do território tradicional Suruí. Em todos os relatórios
encaminhados à CVRO por esta assessoria, bem como pelo Dr. João pau

lo Botelho Vieira F9, no entanto, vem sendo enfatizada a importância
para aquele grupo de reaver uma grande porção do seu território tra

dicional, sobretudo áreas de caça e coleta querpor pressão dos Iati-
fundiários invasores junto às instâncias pol Íticas locais e regionais
(aqui incluÍda a Funai), permaneceram fora dos I imites estabelecidos
arbitrariamente pela demarcação efetuada em 1977 naquela área indÍge-
na.

Em fevereiro p.p, juntamente com representantes da

Funai /DPl, realizamos um levantarnento acompanhado da elaboração de

um mapa detalhado da área a ser incorporada ao território Suruí. A

continuidade dos trabalhos aguarda o impulso através do Convênio

CVRD-Funai, em termos de apoio político. Doravante, inúmeras gestões
deverão se processar em Brasília, junto à Funai e ao Ministério da

Reforma e do Desenvolvimento Agrário (Mirad), trabalho que vai reque

rer o acompanhamento desta assessoria. Deste modo, recursos do Convê

nio devem estar disponÍveis, bastando para isso rever o cronograma

financeiro apresentado pela Funai , sobretudo nos ítens relativos a

manutenção do Pl (que surge no cronograma por duas vezes, inexplica
velmente) g !s degpe.sas com pessoal. Convém lembrar que a Área ,ú
gena Sororó não conta atualmente com 'rchefe de Posto" ou mesmo téc-
nico agrÍcola, de fato desnecessários, e que o despreparo dos demais

servidores que Iá se encontram - motorista e trabalhador braçal - en

sejam, igualmente, a sua dispensa. Existem, entre os SuruÍ, homens

maduros que há muito tempo manifestam seu intento em realizar tarefas
até então entregues a funcionários da Funai.

Deveria também ser reconsiderada a aplicação de recur

sos destinados à manutençãô Ao trator que lá se encontra ocioso, re-
flexo da sua total inadequação ãs formas de produção indÍgena (ou mes

mo regional), conforme sal ientado em inúmeras ocasiões anteriores, a-
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través dos relatórios elaborados por esta assessoria.
Recursos pêra um programa de educação bi I ÍngUe- es-

tudos e pesquisas preliminares, formação de nronitores (também na á

rea de saúde) e projetos-piloto - não foram igualmente sequer men-

cionados no cronograma da Funai. Parece-nos que a ênfase concentrou-se

mais uma vez na manutenção da infra-estrutura do posto e na introdu-

ção de inovações tecnológicas (conro debulhador de milho ou bomba d'á
gua elétrica) que podem, a curto prazo, demonstrar a sua inadequação

(ou não) como exemplifica o caso do trator.
Ainda quanto a um programa de educação, será imprescin

dÍvel a colaboração de um linguista e dos representantes do ClMl (Con

selho lndigenista Missionário) Norte I I que vêm desenvolvendo um tra-
balho de assessoria aos SuruÍ há cerca de dez anos.

A formação de novos roçados, do bananal e a ampliação

da casa de farinha são empreendimentos complementares ã construção da(s)

nova(s) aldeia(s) implementada pelos Sr-UÍ desde meados de I984. Ca-

be-nos sal ientar finalmente a necessidade de prever possíveis altera-

ções na programação, decorrentes de disputas políticas internas, pecg

liares ao sistema de organização social SuruÍ. Entre os grupos Tupi,

de um modo amplo, conjuntos de unidades familiares (abrigando famílias

extensas) correspondem a cÍrculos de poder relativamente independentes

e, por vezes, com interesses antagônicos. Sistemas de alianças e fissões

costumam, assim, operar com muita frequência, revestindo de complexida

de a própria dinâmica dessas sociedades. A unidade é, em geral, "cong
truída" pelos agentes tutelares a nÍvel local, dada a dificuldade de

compreensão das diferenciações internas - a despeito da unicidade ét-
nica - e, consequentemente, de lidar com elas.

Deste modo, parece-nos de suma importância a realização

de um treinamento especÍfico para os funcionários qual.ificados que lá
se encontram - a enfermei ra e a professora - no sentido de procurar a-

profundar o conhecimento acerca dos mecanismos sócio-culturais operan-

tes entre os Suruí. Através do incentivo metodológico ao aprendizado

do dialeto falado pelo grupo, o esforço consistiria em apreender os

princÍpios subjacentes à organização social =*1gi, elementos fundamen

tais na instrumentação de um trabalho voltado para o fortalecimento
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do grupo. Esta orientação, com a assessoria linguÍstica e antropoló
gica, permitiria ainda compreender melhor os graus de interação cres

cente- do grupo - ourpelo menos, de uma parte dele - com as popula-

ções regionais, habitantes das proximidades do chamado "Bico do Papa

gaio"r Fêgião que vem se destacando dado: os nÍveis de conflito e vio
lência que ali se verificam em torno da questão fundiária, realidade
com a qual convivem os Suruí do Pará.

a


